[image: image1.png]



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
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Anexo da Resolução Consuni n.º 10/2016


RESOLUÇÃO CONSUNI N.º 10, DE 25 DE ABRIL DE 2016.

Dispõe sobre criação e aprovação do regimento interno do Núcleo de Pesquisa em Constitucionalismo Democrático Latino-americano, Novas Intersubjetividades e Emancipação Social - MINGA.
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE  MATO GROSSO, no uso de  suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.075368/2015-13 e 09/15 – Consuni;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 25 de abril de 2016;
R E S O L V E :

Artigo 1.° - Criar o Núcleo de Pesquisa em Constitucionalismo Democrático Latino-americano, Novas Intersubjetividades e Emancipação Social - MINGA, vinculado  a Faculdade de Direito do Câmpus Universitário de Cuiabá da Universidade Federal de Mato Grosso.

Artigo 2.º - Fica aprovado o Regimento Interno do Núcleo de Pesquisa em Constitucionalismo Democrático Latino-americano, Novas Intersubjetividades e Emancipação Social - MINGA, composto de V Capítulos, distribuídos em 25 artigos, que com esta Resolução é publicado.

Artigo 3.° -  Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

AUDITÓRIO DO BLOCO DIDÁTICO I DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, em Cuiabá, 25 de abril de 2016.

Maria Lúcia Cavalli Neder

Presidente do CONSUNI

REGIMENTO DO NÚCLEO DE PESQUISA EM CONSTITUCIONALISMO DEMOCRÁTICO LATINO-AMERICAMO, NOVAS INTERSUBJETIVIDADES E EMANCIPAÇÃO SOCIAL - MINGA

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES
Artigo 1º. O presente regimento do Núcleo de Pesquisa em Constitucionalismo Democrático Latino-americano, Novas Intersubjetividades e Emancipação Social da Fauldade de Direito – MINGA, da Universidade Federal de Mato Groso – UFMT visa estabelecer a organização, o funcionamento, competências e atribuições, finlaidade, direção, conforme previsto na Resolução Consuni n.º 04, de 16 de abril de 2010.
§ 1º. Minga é um mecanismo ancestral de trabalho comunitário/coletivo da comunidade Quechua, comum no norte do Peru e no Equador. Para efeitos da constituição desse Núcleo significa produção de pesquisa coletiva em que os pesquisadores compartilham o conhecimento sem qualquer benefício individual, tendo como princípios e valores a cooperação, a solidariedade, o trabalho em equipe, o compartilhamento, a colaboração mútua e o interesse pelo bem comum.

§ 2º. O Núcleo MINGA tem natureza propositiva, consultiva e deliberativa voltado para a pesquisa e fomento dos estudos a respeito das questões étnico-raciais e direitos humanos, do constitucionalismo democrático latino-americano, das novas intersubjetividades e da emancipação social.

CAPÍTULO II

DAS FINALIDADES
Artigo 2º.  Articular e promover ações referentes à questão da igualdade e da proteção dos direitos de pessoas e grupos étnicos atingidos por atos discriminatórios, a exemplo do racismo, através de atividades nas áreas de ensino, pesquisa e extensão ligadas às questões étnico-raciais, aos direitos humanos, ao constitucionalismo democrático latino-americano, às novas intersubjetividades e à emancipação social.
I – Entende-se por raça, de acordo com o parecer CNE/CP 003/2004, a construção social forjada nas tensas relações entre brancos e negros, brancos e índios, brancos, negros e índios, muitas vezes simuladas como harmoniosas, nada tendo a ver com o conceito biológico de raça cunhado no século XVIII e hoje sobejamente superado. Por outro lado, o termo raça é utilizado com frequência nas relações brasileiras para informar como determinadas características físicas como cor de pele, tipo de cabelo, entre outras, influenciam, interferem e até mesmo determinam o destino e o lugar social dos sujeitos no interior da sociedade brasileira.

II - Ainda baseado, também, no que diz o parecer, CNE 003/2004, usar-se-á o termo étnico, na expressão étnico-racial, para remarcar a preocupação com as tensões geradas a partir das relações raciais no processo de formação histórica do Brasil. Ressalta-se que este processo, embora afirme uma relação igualitária entre os seguimentos indígena, negro e branco, na prática constitui-se como uma falsa democracia racial.
Artigo 3º - Estimular, elaborar e assessoras a criação de pesquisas e extensões a partir do conhecimento geraldo pelo MINGA, ampliando a inserção nacional e internacional do Programa de Mestrado em Direito Agroambiental da UFMT.

Artigo 4º - Manter diálogo permanente com os Fóruns de Educação e Diversidade, Organizações, Associações e Representações da Sociedade Civil, Conferências Nacionais, Comissões e Conselhos que atuem no âmbito de defesa e enfrentamento à vulnerablidade das populações, afirmando os direitos humanos, as questões étnicas, as instituições participativas democráticas, os movimentos indígenas no Brasil e América Letina, que atuem na afirmação e ampliação dos direitos fundamentais.

Artigo 5º - Apoiar e acompanhar proposições de ações de capacitação e assessoramento técnico para povos de territórios e comunidades tradicionais.

Artigo 6º - Incentivar o estabelecimento de Programas de Pós-Graduação Lato Sensu e de formação continuada a respeito das questões étnico-raciais e direitos humanos, constitucionalismo democrático lato-americano, novas intersujetividades e emanciapação social.
Artigo 7º - Incentivar a relação Faculdade/Núcleo/Comunidade, no que diz respeito ao objeto de pesquisa do MINGA, proporcionando maior interação da população com as temáticas étnico-raciais e direitos humanos, constitucinalismo democrático, latino-americano, novas intersubjetividades e emancipaçaõ social, troando o espaço acadêmico importante fator de integração comunitária.
Artigo 8º - Divulgar e disponibilizar estudos (textos, artigos, monografias, dissertações, teses, vídeos, pesquisas, materiais didáticos) e atividades de formação continuada sobre relações etnoraciais, direitos humanos, constitucionalismo democrático latino-americano, novas intersubjetividades e emancipação social, prinicipalmente pro meio de portal eletrônico do MINGA.
Artigo 9º - Contribuir para o desenvolvimento de práticas e de pesquisas reflexivas, participativas e interdisciplinares, que possibilitem aos participantes o entendimento, comparativo com outros Países, de nossa estrutura social desigual, democrática e diversa.
Artigo 10 – Implementar e apoiar ações de pesquisa, desenvolvimento e aquisição de materiais didático diversos, inclusive dos próprios membros do MINGA, que respeitem, valorizem e promovam a diversidade cultural, a fim de subsidiar práticas pedagógicas adequadas à educação e pesquisa em relações etnoraciais, direitos humanos, constitucionalismo democrático latino-americano, novas intersubjetividades e emancipação social.
Artigo 11 – Indicar obras para o acervo das bibliotecas (Núcleo MINGA e do Programa de Mestrado em Direito Agroambiental) sobre relações etnoraciais, direitos humanos, constitucionalismo democrático latino-americano, novas intersubjetividades e emancipação social.
Artigo 12 – Pesquisar, desenvolver e promover formação e divulgar aspectos científicos, , tecnológicos, artísticos e culturais (material e imaterial).
I – Divulgar a influência e a importância das culturas indígenas, negras e/ou afrodescendentes na formação do povo brasileiro, promovendo pesquisa comparativa a outros países.

II – Proporcionar atividades de extensão como cursos, seminários, palestras, conferências e atividades artístico-culturais, voltadas para a formação inicial e continuada referente às temáticas de que tratam o presente regulamento.
Artigo 13 – Estimular o desenvolvimento de conteúdos curriculares na área com abordagens multi, trans e interdisciplinares, de forma contínua e permanente.
Artigo 14 – Fazer intercâmbio, cooperação, convênios para realização de atividades de pesquisa, ensino e extensão entre as Instituições de Ensino Superiores do Brasil, da América Latina, Europa, EUA que abordem os assuntos que tratam esse Regimento.
CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Artigo 15 – A estrutura organizacional do MINGA será composta sem grua de hierarquia, horizontalmente podendo todos os diretores-fundadores exercerem funções compartilhadas.
Parágrafo único – As diretorias são funções a serem exercidas exclusivamente pelos fundadores do Núcleo de Pesquisa MINGA.
Artigo 16 – O Núcleo de pesquisa MINGA é composto pelas seguintes diretorias:

I – Diretoria Executiva e de Pesquisa.

II – Diretoria Adjunta Executiva e de Pesquisa.

III – Diretoria de Relações Internacionais.

IV – Diretoria de Inserção e Cooperação Nacional e Internacional em Pesquisa.

V – Diretoria de Política Institucional e Recursos para Pesquisa.
§ 1º - Em caso de vacância de função outro diretor aglutinará a função vacante.
§ 2º - Na impossiblidade de agultinação de funções o Diretor Executivo e de Pesquisa convidará um integrante do Núcleo a compor a função vacante.

§ 3º - Na ausência do Diretor Executivo e de Pesquisa caberá ao Diretor Adjunto Executivo e de Pesquisa convidar um membro do MINGA a compor a função vacante, assim sucessivamente entre os Diretores até que preencha a função vacante.

CAPÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES

SEÇÃO I

DA DIRETORIA EXECUTIVA E DE PESQUISA
Artigo 17 – Compete à Deireção Executiva e de Pesquisa:

I – Administrar as atividades do Núcleo de Pesquisa MINGA, organizar agenda, viablizar pesquisas coletivas, captar recursos junto às agências de fomento, organizar extensões e atividades de ensino.

II – Elaborar e assinar termos de cooperação e convênio entre as Instituições de Ensino Superiores (IES) nacionais e entrangeiras.
III – Convidar novos membros para integrar o Núcleo, e, diretores-fundadores a ocuparem direotria vacante.

IV – Promover reuniões com IES e agência de fomento de pesquisa no País e no exterior para tratar de assuntos leigados ao MINGA.

V – Supervisionar a elaboração de pesquisas do MINGA, conferindo unidade de tratamento em relação aos objetivos do Núcleo.

VI – Representar o MINGA junto às diversas instâncias da UFMT, bem como pertante às instituições públicas, privadas e da sociedade civil vinculadas às temáticas do Núcleo; na ausência cabe ao Diretor Adjunto assumir suas atribuições.
VII – Reinvidicar junto às instâncias da UFMT ações que atendam as demandas do MINGA.

VIII – Apoiar as propostas de atividades atinentes aos objetivos do MINGA.

IX – Incentivar, propor e articular o desenvolvimento de ações para a educação, pesquisa e extensão relacionadas aos objetivos do MINGA.
X – Promover e incentivar a divulgação de informações concernentes à valorização dos resultados encontrados nas pesquisas do MINGA.

XI – Articular a integraçaõ acadêmica com os diferentes cursos do câmpus da UFMT, através da publicação de estudos e pesquisas e de outras atividades afins, relacionadas ao Núcleo.

XII – Eleborar relatório parcial ao final do primeiro ano e relatório de gestão, a serem encaminhados para a Faculdade de Direito, Programa de Mestrado em Direito Agroambiental e Pró-reitoria de Pesquisa da UFMT.
XIII – Realizar planejamento participativo das atividades do MINGA, gerir de maneira transparente os recursos de acordo com o planejamento e prestar contas à comunidade acadêmica.
SEÇÃO II

DA DIRETORIA ADJUNTA EXECUTIVA E DE PESQUISA

Artigo 18 – Compete à Direção adjunta Executiva e de Pesquisa auxiliar o desenvolvimento de todas as atribuições do diretor Executivo e de Pesquisa.

SEÇÃO III
DA DIRETORIA DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS

Artigo 19 – Compete à Direção de Relações Internacionais:
I – Elaborar as gestões necessárias para ampliar a inserção do MINGA nas IES interncacionais que tenham objetivo o objeto de pesquisa em comum coom o Núcleo.

II – Agregar novos membros de IES exteriores que tenham os objetivos de pesquisa vinculados ao MINGA.

III – Manter os membros do MINGA informados sobre agendas internacionais dos pesquisadores de outros países.

IV – estabelecer contato e realizar as relações deproximidade com outros núcleos epesquisadores internacionais.

SEÇÃO IV

DA DIRETORIA DE INSERÇÃO E COOPERAÇÃO NACIONAL E INTERNACIONAL EM PESQUISA
Artigo 20 – Compete à Direção de Inserção e Cooperação Nacional e Internacional em Pesquisa:

I – Articular espaços acadêmicos nos países dos pesquisadores que integram o MINGA, a fim de realizar obras coletivas, eventos científicos e cooperação em ensino e cooperação em ensino de pós-graduação stricto sensu.
II – Facilitar a elaboração de acordos de cooperação e convênmios entre as IES nacionais para a realização de pesquisas conjuntas entre as entidades.

SEÇÃO V

DA DIRETORIA DE POLÍTICA INSTITUCIONAL E RECURSOS PARA PESQUISA

Artigo 21 –Compete à Direção de Política Institucional e Recursos para Pesquisa realizar as gestões institucionais junto aos órgãos de fomento de Mato Grosso, do País e do Exterior, objetivando captar investimentos para a realização de pesquisas que tenham relação com o objetivo de pesquisa dos membros do grupo e do núcleo MINGA.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 22 – O presente Regimento poderá ser alterado por aprovação, em reunião conjunta entre o Diretor Executivo e de Pesquisa e o Diretor Adjunto Executivo e de Pesquisa em reunião extraordinária, a ser convocada especificamente para esse fim.

Artigo 23 – As atividades do MINGA deverão integrar as atividades pedagógicas, devendo ser planejadas de acordo com o planejmaneto geral do Câmpus da UFMT.

Artigo 24 – Os casos omissos deste Regimento serão analisados pelo MINGA e, qnado necessário, encaminhados à Diretoria do Programa de Mestrado em Direito Agroambiental da UFMT.
Artigo 25. O presente Regimento entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

AUDITÓRIO DO BLOCO DIDÁTICO I DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO , em Cuiabá, 25 de abril de 2016.

Maria Lucia Cavalli Neder

Presidente
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